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RESUMO 
O presente trabalho buscou uma análise da construção da identidade do catarinense, 
seu papel estereotipado que construiu e ainda constrói no imaginário coletivo a ideia 
de um estado, ou o próprio Sul, como uma região mais desenvolvida e com maior 
capacidade intelectual e braçal que outras regiões, fundamentando o discurso do 
‘bom catarinense’, homogêneo, com supostas diferenciações culturais em 
comparação com outros estados, pautadas num perfil voltado ao trabalho ea família. 
Nesse sentido, partindo de uma análise do cotidiano e da violência contra a mulher 
em Santa Catarina, com recorte específico para a cidade de Criciúma, e 
fundamentando a pesquisa em relatos de policiais militares do 9º Batalhão de 
Polícia Militar, que este trabalho irá analisar o discurso do catarinense portador de 
uma identidade imutável, percebendo como esse discurso é construído e, como o 
mesmo, permite mascarar diversos problemas, entre eles, a violência contra a 
mulher. 
 
Palavras-chave: Identidade, Discurso, Violência de Gênero. 
Essa pesquisa buscou investigar a temática da violência de gênero contra as mulheres na 
cidade de Criciúma
1
, mais especificamente o entendimento e as representações da 
violência de gênero que são invisibilizados por um discurso promissor que forjou e 
exaltou a identidade do ‘bom catarinense’. O tipo de violência que irá nos interessar 
nessa pesquisa e escrita desse trabalho é a violência de gênero, com recorte 
contemporâneo na cidade de Criciúma. Essa violência de gênero que é considerada um 
fenômeno social que ultrapassa gerações e que seu fim não parece caber dentro da 
realidade, será analisada nessa escrita, tentando perceber um perfil de violência, mas 
também tentando entender como os discursos do catarinense promissor, encobrem e 
torna invisível a dimensão da violência contra as mulheres em Santa Catarina, mas 
nesse caso, em Criciúma. 
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 O presente trabalho foi realizado como uma das atividades e avaliações da disciplina de História 
de Santa Catarina II do curso de História da Unesc. 
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Uma breve contextualização sobre a história da cidade se fará necessária para 
compreender melhor como os discursos da formação da identidade do catarinense e 
também, do criciumense no século XX, tem suas permanências na atualidade e no caso 
de Criciúma, auxiliam na invisibilidade do que chamamos de violência de gênero, que 
apesar das políticas públicas e da Lei Maria da Penha (LEI 11.340/2006), os índices são 
altíssimos e os relatos dos policiais nos colocam em uma situação desconfortável de 
repensar e analisar se de fato, é possível estabelecer um padrão comportamental do 
criciumense baseado em traços identitários.  
O município de Criciúma está situado na região sul de Santa Catarina. Segundo 
o IBGE, até 2014, o mesmo tinha 204.607 habitantes. A cidade é popularmente 
conhecida por seus históricos envolvendo a produção do carvão no século XX. Segundo 
Nascimento (2007), a influência da indústria de extração do carvão, forjou uma 
identidade urbana de ‘capital nacional do carvão’. Em 1980, o ano de comemorações do 
Centenário de fundação da cidade, – momento de redemocratização em anos finais da 
ditadura militar –, Criciúma iniciou um processo de “resgate” de suas origens étnicas, 
um processo de cunhar uma identidade homogênea para o povo criciumense, uma 
possibilidade de estabelecer sentimentos de pertencimento em uma cultura étnica e 
também, com a possível origem de seu povo.  
Para Nascimento (2007) nessa festa do centenário se buscou homenagear e 
exaltar as possíveis etnias fundadoras da cidade, inicialmente, a italiana, a polonesa e a 
alemã. Percebe-se que a partir do momento em que há uma afirmação de identidade, há 
também uma negação. Outros povos e origens foram negados. Nesse caso, o poder 
público municipal, representado pelo prefeito à época, Altair Guidi, entendeu ser 
necessária a ampliação dessa identidade inserindo no discurso do centenário, o grupo 
étnico português e o grupo étnico negro.  
 A etnicidade nesse momento estava diretamente ligada à ideia de nacionalidade, 
vinculando possíveis características culturais, religiosas, crenças e costumes a uma ideia 
de origem comum territorial. Desse modo, buscou-se construir o discurso da etnicidade, 
baseado na ideia de que pessoas originárias de países comuns compartilhariam de um 
mesmo perfil, com as mesmas aspirações. 
O que se busca compreender é como o discurso da identidade étnica é 
fundamentado em características imutáveis e inatas, sendo, portanto, construída na 
diferença. As identidades não são prontas, estão apenas fazendo parte de um imaginário 
seletivo. Algumas serão exaltadas, outras, o esquecimento cuidará delas.  
De igual modo, as migrações também não podem ser enxergadas como 
processos encerrados no século XX. A cidade de Criciúma, e o estado como um todo se 
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caracteriza como espaços de passagem e de permanências de pessoas que vêm e vão. 
Essa mobilidade e as alterações do e no espaço/ tempo, não permitem consolidar uma 
identidade imutável e genérica para todo o habitante do estado de Santa Catarina. Além 
dessa impossibilidade, é preciso levar em conta as individualidades e a formação de 
personalidades completamente heterogêneas.  
       Santa Catarina, assim como qualquer outro estado não terá um povo mais voltado 
ao trabalho ou mais desenvolvido, pois, isso independe dos locais de origens ou da 
identidade que é artificialmente é construída para os sujeitos. Vai além, é a condição de 
humanidade que se impõe e que não permite a existência de perfis semelhantes devido 
ao território, com aspirações e desejos iguais ou ainda que tenham o mesmo “caráter”. É 
importante pensar sobre os espaços de poder, de interesses e de fala, pois sem essa 
problematização o discurso que ‘glorifica’ o catarinense – especialmente, o homem – 
continua reverberando e invisibilizando problemas, tensões, estereótipos e preconceitos. 
 
‘O bom catarinense, ilustre e promissor?’ 
Com essa breve contextualização dos discursos do ‘bom catarinense’ construídos 
nos processos de uma suposta homogeneização das etnias em Criciúma, se fará uma 
análise contemporânea do criciumense na temática da violência de gênero, tendo como 
fonte, relatos de policiais militares do 9º Batalhão de Polícia Militar de Criciúma
2
 que 
atendem diariamente em seus períodos de serviço, as ocorrências de violência contra as 
mulheres nos bairros da cidade.  
Foram seis policiais militares entrevistados com autorização prévia de um dos 
comandantes do 9º Batalhão
3
, que aceitaram participar voluntariamente, respondendo 
perguntas e contando casos que os marcaram, como percebem o perfil da violência 
contra a mulher em Criciúma, o perfil das vítimas e acusados, os obstáculos e outras 
questões e apontamentos. As narrativas nos relatos revelam angústias, desejos, 
solidariedade e sentimentos tecidos nas lembranças. Alguns casos quase apagados da 
memória, outros ainda extremamente vivos. Contando suas experiências e relatando o 
dia a dia, os relatos dos policiais nos dão condições de um diagnóstico pormenorizado 
                                                          
2
Se fará referência aos entrevistados como entrevistado 1, entrevistado 2 até o 6, prevalecendo o 
sigilo dos seus nomes. As entrevistas foram cedidas para Marina da Silva Schneider: 
Entrevistado 1: Entrevista cedida no dia 19/10/2017 
Entrevistado 2: Entrevista cedida no dia 19/10/2017 
Entrevistado 3: Entrevista cedida no dia 18/10/2017 
Entrevistado 4: Entrevista cedida no dia 18/10/2017 
Entrevistado 5: Entrevista cedida no dia 22/10/2017 
Entrevistada 6: Entrevista cedida no dia 23/10/2017. 
3
 A autorização por escrito para as entrevistas com os soldados foi cedida por um Major PM do 9º 
Batalhão de Polícia Militar de Criciúma que atua frente à Ronda Maria da Penha.  
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que nos mostra a fragilidade do discurso homogêneo e sem historicidade do catarinense 
como aquele que se originou de um povo heroico, ou aquele que tem como sua marca 
um futuro ilustre e promissor. Seria o bom catarinense o agressor de mulheres na 
privacidade do ambiente doméstico, protegido dos olhares? 
Questionados sobre qual o ambiente mais recorrente em que eles (a) atendem as 
ocorrências de violência contra a mulher, se seria no ambiente doméstico, familiar ou no 
ambiente público como o trabalho da vítima, os seis entrevistados relataram que o 
ambiente mais comum é o ambiente doméstico. Os entrevistados 1 e 5 contam que 
ocorrem também  agressões e ameaças no trabalho da vítima, mas é pouco frequente. 
Percebeu-se que o possível perfil da violência contra as mulheres em Criciúma é uma 
violência doméstica que em sua maioria ocorre no campo do privado, distante dos 
olhares, o que pode ser característica da maioria dos outros lugares e cidades também.  
       A violência como uma categoria de análise histórica sempre esteve presente no dia 
a dia de todas as civilizações, em todas as épocas. É perigoso, claro, generalizar na 
história da humanidade, mas a violência tem seus significados, suas concepções e 
entendimentos sob várias formas em diferentes sociedades. Segundo o próprio estudo 
do conceito presente no Dicionário de Conceitos Históricos (SILVA, 2012, p. 412), a 
violência pode ser entendida como qualquer relação de força que um impõe sobre o 
outro. 
Há exemplos de violências que são extremamente perceptíveis, visíveis e 
condenáveis, são os casos das guerras, assassinatos, revoltas e formas direta de atentado 
a vida. A violência torna-se os limites da vida em sociedade (SILVA, 2012, p. 413). A 
violência contra as mulheres também faz parte da história da vida humana, ela se faz 
presente até mesmo nas sociedades ditas mais desenvolvidas economicamente e até 
mesmo nas sociedades ditas primitivas. Compreender essa violência de gênero tão 
arraigada não será possível sem dar a ela o seu caráter histórico, construído no 
inconsciente coletivo, mas que é mutável e passível de transformação.  
A história da violência contra as mulheres, das conquistas, dos direitos, não é 
linear, não está orientada para um caminho de desenvolvimento para sempre. A história 
não obedece a processos deterministas (MORIN, 2003, p.42). Pensando nisso, a 
violência de gênero não pode ser entendida como um processo que pode estar evoluindo 
ou não. A história está sujeita a acidentes, perturbações (MORIN, 2003, p.42). Isso 
significa estar no campo das relações, nesse caso, das relações entre homens e mulheres, 
como uma categoria de estudo de gênero, analisando como essas relações são 
percebidas, impostas.  
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As formas citadas anteriormente de violências perceptíveis nem sempre se 
incluem nas relações de gênero. As construções sociais na contemporaneidade e nesse 
caso, no Ocidente, revelam traços imprescindíveis de violência praticada com mulheres 
que são a todo tempo alimentadas por diversos aparatos, no ambiente escolar, no 
ambiente doméstico, no ambiente de trabalho, mas que passam invisíveis e silenciosas 
até mesmo para muitos críticos. Os papéis destinados a cada um, aquilo que se espera 
do feminino e do masculino. Do papel masculino, virilidade, força, aptidão sexual, 
aquele que é o provedor do lar, aquele que detém as responsabilidades, que é o 
dominante. Do outro lado, a legitimação da inferioridade feminina e da determinação do 
espaço da mulher no ambiente doméstico, a imposição da maternidade, das 
características de fragilidade, sensibilidade e do papel dos cuidados passam pelas 
relações e pela história de forma muito sutil.  
A análise de gênero como uma categoria histórica, e nessa pesquisa, a análise 
mais profunda também da violência de gênero, segundo Scott (1989), precisa ser 
desmantelado de uma visão binária das construções sociais de sujeito homens e 
mulheres
4
, dando historicidade às múltiplas experiências dos indivíduos, já que as 
condições são variáveis. Desse modo, a análise não pode ser polarizada, precisa ter uma 
explicação significativa, precisa pensar as interrelações. Scott coloca que a análise de 
gênero passa por quatro categorias consideráveis: discurso, norma, instituição e 
subjetividade. Desse modo, as relações hierárquicas e em grande medida, violentas 
compreendem esse processo sob uma generalização natural e imutável sobre o que é ser 
homem ou ser mulher, atribuindo expectativas e conceitos aos sujeitos a partir do corpo 
ligado ao sexo. Essas atribuições surgem a partir da infância e em grande medida, 
justificam controle e dominação do feminino. 
       Há um risco imensurável no discurso da construção das identidades que tentou e 
ainda tenta encaixar o catarinense em um perfil. A generalização e o discurso de caráter 
homogêneo negam a historicidade e a própria condição de humanidade, daquilo que age 
no meio e transforma. Nesse sentido, a violência contra a mulher em Criciúma revela 
que o discurso do bom catarinense não compreende o todo e não está estático.  
      No caso da violência doméstica em Criciúma, os seis entrevistados foram 
questionados sobre as violências sofridas pelas mulheres, e em geral, elas são de lesão 
corporal leve, grave, gravíssima
5
, ameaça
6
, violência moral, psicológica
7
, estupro
8
 ou 
                                                          
4
 Segundo a historiadora Joan Scott, é preciso problematizar o que ela chama de antagonismo sexual, 
onde os sujeitos só poderiam se encaixar no binário, naquilo que se espera sobre ser homem ou 
mulher. Scott aponta que esse antagonismo é ahistórico, que parece imutável e de dimensão eterna. 
5
 Segundo o Código Penal, se configura a lesão corporal Art 29: Ofender a integridade corporal ou a 
saúde de outrem. 
Lesão corporal grave: § 1º - Se resulta da incapacidade para as ocupações habituais por mais de 30 dias, 
perigo de vida, debilidade permanente de membro, sentido ou função, aceleração de parto. 
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outras. Os seis entrevistados concordaram que a ameaça e a lesão corporal leve são as 
ocorrências mais atendidas.  
       Os entrevistados foram questionados sobre quais locais são mais comuns de 
agressões nos corpos das vítimas. Houve unanimidade entre os 6 entrevistados que 
relataram o rosto como local privilegiado das agressões, seguida de braços. Para um dos 
entrevistados, as agressões nos braços ocorrem na maioria dos casos devido à tentativa 
da mulher de proteger o rosto. É possível perceber em todas as falas e relacionando com 
as motivações das violências mais relatadas, como ciúmes ou rompimento dos 
relacionamentos, que a dominação masculina se impõe na seletividade do domínio do 
corpo feminino, o rosto torna-se lugar privilegiado, pois entende-se que se a vítima 
optar pelo fim do relacionamento, ela não terá chances de outros possíveis 
relacionamentos com os sinais de violências na face. 
       As formas de agressões variam, segundo os policiais e há casos que os marcaram 
emocionalmente e de forma significativa no exercício da profissão. O entrevistado 1 
lembra de um caso que atendeu uma vítima de cárcere privado, em que a mulher foi 
violentamente agredida e teve seu cabelo cortado, além de graves ameaças de morte. O 
entrevistado 5 conta que ficou marcado em sua memória uma ocorrência que atendeu 
em que a mulher vítima das agressões, acabou ficando cega de um dos olhos. Ele ainda 
contou que geralmente se inicia com agressões verbais, ofensas, xingamentos e que 
posteriormente, se dão as agressões físicas, inclusive com ameaças as vítimas caso elas 
denunciem. 
       Os motivos para tais agressões, segundo os entrevistados, variam, mas ciúmes e 
rompimento estão entre os casos mais atendidos. Um dos entrevistados contou que há 
casos relacionados a ciúmes dos vizinhos, que estariam olhando para a mulher. Motivos 
alegados pelos acusados também aparecem como uso de drogas ilícitas ou bebidas 
alcoólicas, segundo os entrevistados 3, 4, 5 e 6. Segundo eles, muitos alegam ciúmes, 
                                                                                                                                                                  
 § 2° - se resulta incapacidade permanente para o trabalho, enfermidade incurável, perda ou inutilização 
do membro, sentido ou função, deformidade permanente, aborto. 
6
 No crime de ameaça, segundo o Código Penal: Art 147 – Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, 
ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave. 
7
 Segundo o Conselho Nacional de Justiça, a violência psicológica contra a mulher, se resulta como 
qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e 
perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças 
e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância 
constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito 
de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo a saúde psicológica e à autodeterminação. A 
violência moral é entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação e injúria. 
(CNJ.jus.com.br. Acesso em jan. 1018) 
8
 O crime de estupro, no Código Penal Art 213, se resulta de constranger alguém, mediante violência ou 
grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato 
libidinoso. 
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uso de álcool ou drogas, ou ainda justificam as agressões culpando a mulher, que ela 
não teria realizado de forma correta seus deveres como esposa ou dona de casa.  
Os motivos para as violências alegados giram em torno da noção de dominação 
masculina e submissão feminina. Na contemporaneidade, o ser mulher ainda implica em 
sua condição de inferioridade diante do masculino, em que violências por não cumprir 
seu papel dado em uma ordem estabelecida e naturalizada são justificáveis e 
legitimadas. O espaço da mulher se destina ao campo do privado. Segundo os relatos, é 
ainda no privado que as violências mais ocorrem, partindo de um imaginário construído 
a partir das diferenças dos sexos biológicos. Os policiais relataram que as idades das 
vítimas e acusados variam, e as respostas deles foram diversificadas, o que acabou 
ficando entre 18 e 45 anos.  
Referente aos níveis de escolaridade e de renda, todos colocaram que os casos 
mais recorrentes são com pessoas de baixa escolaridade e baixa renda, acontecendo 
pouquíssimos casos com pessoas com nível superior e renda alta. Analisando os relatos, 
o que apareceu na fala de todos, se percebe que os casos de violência contra as mulheres 
que geram casos de polícia, viaturas em frente às residências e os “barracos” nas 
delegacias estão restritos, em sua grande maioria, a pessoas de baixa renda e 
escolaridade. Desse modo, se constrói uma falsa ideia de que mulheres pobres apanham 
mais. Esse discurso não se fundamenta e não há nada que consiga sustentá-lo. Mulheres 
com renda e escolaridade alta também sofrem com a violência doméstica tanto quanto 
as mulheres com baixa renda e escolaridade, o que acontece, muitas vezes, é o 
encobrimento da violência por mulheres que resolvem as agressões sofridas dando 
entrada em hospitais ou centros de saúde alegando acidentes domésticos ou mesmo que 
procuram atendimento médico particular. Ainda apoiando este encobrimento estão 
muitas vezes, vizinhos e vizinhas que em bairros mais elitizados, não chamam a polícia 
caso escutem algo suspeito na casa ou apartamento ao lado. 
       Diante das situações e dos atendimentos as ocorrências da Lei Maria da Penha, os 
policiais militares do 9° Batalhão de Criciúma demonstram nos relatos que muita coisa 
os incomoda. Um deles alega que o meio de transporte ou a falta dele, dificulta que a 
mulher em situação de violência decida denunciar, uma vez que, ela não teria como 
voltar para casa depois. 
A complexidade que está inserida a mulher em situação de violência ultrapassa 
os muros dos sentimentos ou do medo. Percebe-se que diversas questões norteiam a 
vítima a muitas vezes permanecerem caladas, silenciadas. É nesse contexto que o 
discurso do bom catarinense continua se mantendo legítimo, invisibilizando casos de 
violências contra as mulheres como esses, que ainda estão vivos nas memórias de quem 
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presenciou, e mais ainda, de quem viveu. A dominação masculina encontra assim 
reunidas todas as condições de seu pleno exercício (BOURDIEU, 2014, p.54) A 
percepção da dominação masculina e a submissão das mulheres a essa violência não é 
de fato, uma situação fácil de análise. Mas ela é uma situação de análise profundamente 
histórica, em que o ser mulher em cada tempo e em cada espaço seja compreendido 
dentro do seu contexto, levando em conta todos os mecanismos que construíram e que 
ainda constroem uma sociedade catarinense machista e violenta, mas acima de tudo, 
hipócrita, que criou mecanismos que encobrem a violência de gênero, mantendo 
inabaláveis os discursos do bom catarinense, ilustre e promissor e do Sul como o melhor 
lugar para se viver.  
 
Considerações finais: 
 
       As considerações finais dos entrevistados revelam um perfil de violência contra as 
mulheres em Criciúma, que segundo eles, seria uma ocorrência de rotina, em que muitas 
ocorrem nos finais de semana. Outro alertou que essa seria uma ocorrência que cresce. 
As considerações e relatos dos entrevistados são para a história local criciumense e em 
sentido mais amplo, catarinense, uma possibilidade de fonte que nos serve de análise 
para repensar os discursos construídos sobre Santa Catarina ao longo de sua história. 
Atualmente, os movimentos de cunho ideológico separatista do Sul, continuam 
contribuindo para a construção do discurso do bom catarinense, trabalhador, religioso e 
familiar, aquele que traz o desenvolvimento e que se difere positivamente de outros 
estados. Em Criciúma, os discursos da etnicidade e sua hierarquia, contribuíram 
também para uma percepção equivocada que coloca determinados grupos em condição 
superior, invisibilizando as práticas criminosas e muitas vezes cruéis dos mesmos em 
relação às violências praticadas contra mulheres. 
       Com a construção e permanência do discurso que exalta o catarinense, casos como 
os que foram relatados, da existência em números altíssimos de violência contra as 
mulheres na cidade de Criciúma, muitos casos extremamente chocantes, passam 
invisíveis, encobertos pela noção de ‘cidade das etnias’ que adota o catarinense como 
um excelente exemplo de desenvolvimento e que se distingue por suas características 
célebres. Essa noção de identidade que é construída na artificialidade ameniza as 
inúmeras violências praticadas pelo catarinense contra as mulheres no estado. Cruzando 
os relatos, o índice em Criciúma é alto e segundo um dos policiais, é uma ocorrência 
que está em segundo lugar das que mais ocorrem.  
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       Desses apontamentos, cabe à historiografia catarinense, uma urgente ampliação das 
noções de fontes. Além disso, é preciso analisar as novas interpretações sobre história e 
as produções historiográficas que tragam visibilidade para a história do cotidiano, dos 
sujeitos invisíveis. É preciso problematizações sobre os espaços que adotam elementos 
históricos para reproduzirem discursos que exaltam e que escondem.  
      Ser catarinense não é sinônimo de grandiosidade e encanto. Isso não está fadado a 
um recorte territorial. As individualidades, as estratégias e as resistências se impõe o 
tempo todo. A impetuosidade e os abusos da dominação masculina contra as mulheres 
em Santa Catarina não poderá ser naturalizada e muito menos amenizada e encoberta. 
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